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TRIBUTAÇÃO DE DIVIDENDOS NO BRASIL: 
PROPOSTAS E QUESTÕES PARA SUA 
IMPLEMENTAÇÃO

Victor Polizelli

1. INTRODUÇÃO
Comemoram-se neste ano de 2018 os 30 anos da promulgação 

da Constituição Federal e também, em matéria de imposto de renda, 
as 3 décadas da Lei nº 7.713/1988, que foi um subproduto direto da 
Constituição e promoveu uma monumental reforma tributária no 
Brasil. A reforma Reagan de 1986 ecoou em nosso País e influenciou 
diretamente as iniciativas para um redesenho da tributação das pessoas 
físicas, mediante a substituição do sistema cedular pela tributação 
abrangente, com rebaixamento das alíquotas progressivas e aumento 
da base de cálculo. Outras medidas produzidas ao longo da década 
de 90 viriam a lançar os delineamentos gerais do IRPJ, CSLL e IRPF 
que vigoraram nos últimos 30 anos.

A Lei nº 7.713/1988, tendo sido elaborada ao mesmo tempo em 
que a Constituição Federal de 1988 saía do forno, cuidou de imple-
mentar as diretrizes que viriam a ser esculpidas no Texto Maior acerca 
da universalidade, generalidade e progressividade da tributação.1

Muitos acontecimentos dos tempos recentes sinalizam que 
uma nova reforma tributária do imposto de renda deve ser im-
plementada no Brasil nos próximos 2-3 anos, voltada a reduzir a 

1 A Exposição de Motivos nº 351, de 14/10/1988, à Lei nº 7.713/1988 bem demonstra a relação 
umbilical desta Lei com a Constituição Federal: “A generalidade, a universalidade e a pro-
gressividade previstas no futuro texto constitucional indicam [...]” – Grifo nosso.

mrgoncalves
Realce
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tributação da renda da pessoa jurídica (dos atuais 34% para algo 
em torno de 20%-25%), instituir tributação sobre dividendos, au-
mentar o teto e os patamares da tabela progressiva, reformular as 
regras de preços de transferência e aprimorar a legislação brasileira 
de tributação internacional.

Quanto às alíquotas, embora já se pudesse observar uma ten-
dência em países europeus e asiáticos para reduzir a alíquota do IRPJ2 
para 25% ou menos, a média na América Latina continuava flutuan-
do em torno de 35%, de modo que não havia uma preocupação tão 
premente com concorrência tributária entre países do mesmo con-
tinente3. Porém, na virada para 2018, com a liderança dos EUA em 
reduzir drasticamente a tributação na pessoa jurídica (de 33% para 
21% no nível federal), a tendência esperada é que outros países da 
América sigam caminhos similares, como já se verifica no exemplo da 
reforma tributária promovida também em 2017 na Argentina (que 
reduziu o IRPJ de 35% para 30% e chegará a 25% em 2020).

Determinados projetos de lei foram apresentados nas últimas 
décadas no Brasil para propor a retomada de tributação sobre di-
videndos. O Brasil iniciou tratativas para sua entrada na OCDE e 
este processo deve impulsionar muitas reformas nos anos vindouros, 
dentre as quais se cogita corrigir as distorções regressivas decorrentes 
da baixa tributação de dividendos.

É inquestionável que o Brasil urge por uma reforma tribu-
tária ampla, que reformule, sobretudo, as distorções causadas pela 
complexa estrutura regressiva de tributos indiretos. Muito se almeja 
também na área orçamentária, na previdência e na melhoria contínua 
do controle e administração do gasto público. Ao se debruçar sobre 
um recorte bastante específico, consistente na tributação de lucros 

2 Muitas vezes ao longo deste trabalho a sigla IRPJ é utilizada de maneira geral, como sinônimo 
de tributação incidente sobre a renda da pessoa jurídica (e deve, nesses casos, ser lida como 
abrangendo também a CSLL para fins de comparação com o sistema brasileiro).

3 Para uma visão geral das alíquotas ao redor do globo, vide material preparado pela KPMG. 
Disponível em: https://home.kpmg.com/xx/en/home/services/tax/tax-tools-and-resources/ta-
x-rates-online/corporate-tax-rates-table.html. Acesso em 16 abr. 2018. 
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e dividendos4, o presente estudo não sugere ações isoladas e não 
ignora a necessidade de que tal medida, se implementada for, deva ser 
acompanhada de um conjunto harmônico de alterações na legislação 
tributária voltados a tornar o país mais competitivo, igualitário e justo.

2. A TRIBUTAÇÃO DE DIVIDENDOS COMO APRIMO-
RAMENTO DA PROGRESSIVIDADE

A designação da Constituição Federal de 1988 que se consoli-
dou como mais famosa nessas 3 últimas décadas é a de Constituição 
Cidadã. Ulysses Guimarães, expressou nitidamente esta mensagem 
num prefácio aos primeiros 25.000 exemplares da Constituição Fe-
deral impressos naquele ano de 19885. Mas talvez se tenha querido 
que a Carta Magna também fosse lembrada por outra virtude: a co-
ragem daqueles que, naquele momento histórico de refundação da 
democracia, decidiram inovar no cenário jurídico brasileiro. Este pre-
fácio à primeira tiragem da Constituição federal trazia como título 
a expressão “Constituição Coragem” e provavelmente retratava uma 
preferência para que esta denominação tivesse emplacado nas décadas 
por vir (LIMA, 2013, p. viii ).

A progressividade do imposto de renda é um exemplo inte-
ressante desta coragem, mas cuja prática legislativa subsequente se 
demonstrou antagônica a tais ímpetos. Com efeito, a Constituição 
Federal de 1988 foi a primeira Constituição brasileira a proclamar 
expressamente o ideal de progressividade para o imposto de renda, 
tendo também o feito para o IPTU6.

4 No sentido técnico, a palavra “dividendos” se refere aos lucros distribuídos por sociedades 
anônimas e a palavra lucros se refere aos lucros distribuídos por outras formas societárias 
de organização de empresarial. Não obstante isso e para fins de simplificação, adotam-se no 
presente estudo ambas as palavras indistintamente como se sinônimas fossem.

 Também a palavra “acionista” é utilizada de maneira mais ampla neste estudo, como sinônimo 
de “sócio” e aplicável a qualquer forma de sociedade.

5 Ele destacava que, diferentemente das sete Constituições anteriores, a Carta de 1988 privile-
gia o homem. Ela “começa com o homem”, e “foi escrita para o homem”, que é “seu fim e sua 
esperança”. Este homem é especialmente o homem “sem salário, analfabeto, sem saúde, sem 
casa, portanto, sem cidadania” (LIMA, 2013, p. viii).

6 Emendas Constitucionais posteriores lograram ampliar as situações nas quais a progressivida-
de do IPTU pode ser instituída, prevendo-a também para o ITR.
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2.1. A PROGRESSIVIDADE FRUSTRADA DA CONSTITUIÇÃO 
DE 1988

No caso do imposto de renda, o ideal de progressividade foi 
formulado pela Constituição Federal em conjunto com os princípios 
da generalidade e universalidade. Esses são princípios fortemente 
relacionados entre si e que atuam em uma harmonia quase indis-
sociável, um permitindo a maior plenitude possível do outro. A 
universalidade e a generalidade realizam tanto a capacidade contri-
butiva quanto o ideal de distribuição igualitária da carga tributária, 
ao reclamarem a tributação da totalidade dos rendimentos de todos 
os cidadãos (POLIZELLI, 2012, p.144). Já a progressividade não 
decorre precisamente dos princípios da igualdade e capacidade con-
tributiva, mas sim de ideais de política social, tais como os valores 
da justiça distributiva (redistribuição de riqueza) e o princípio da 
solidariedade social7.

Observa-se que a formulação do princípio da progressividade 
foi então engendrada no bojo das discussões conduzidas pela Assem-
bleia Constituinte8. Muitas proteções inovadoras ao contribuinte 
foram concebidas na estruturação da nova Carta Magna brasileira9 
e a progressividade era uma das medidas centrais para a promoção 
de distribuição equitativa da carga tributária. (BRASIL, 1987, p. 38) 
Segundo os trabalhos da Comissão encarregada do Sistema Tributário, 
ela estava implícita nos impostos inter vivos e causa mortis, bem como 
na aplicação da seletividade no ICM. (BRASIL, 1987, p. 38)

Constataram os legisladores constituintes que a regressividade 

7 Conforme alerta Fernando Zilveti, a progressividade não pode servir apenas ao intuito arre-
cadatório. Sua vocação à efetivação de justiça distributiva somente se aperfeiçoa se acom-
panhada de uma alocação do gasto público que seja coerente e beneficie as classes menos 
favorecidas (2004, p. 181-187).

8 Não foi ideia do Anteprojeto Constitucional (BRASIL, 1986), que não continha previsão si-
milar ao atual art. 153, §2º, inciso I da Constituição Federal de 1988. A proposta para inclusão 
de mandamento constitucional que congregasse os princípios da generalidade, universalidade 
e progressividade foi desenhada com a apresentação do Projeto Substitutivo 1 (LIMA, 2013) 
e assim mantida durante as discussões e até a promulgação da carta final.

9 Limitação aos empréstimos compulsórios, ampliação do alcance dos princípios da legalidade 
e anterioridade para as contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico, redução 
de privilégios processuais da Fazenda em comparação com direitos do contribuinte.
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era um problema endêmico no Brasil que devia ser erradicado10. En-
tretanto, eles também reconheciam que não era o texto constitucional 
que iria fixar a maior progressividade ou regressividade do sistema 
tributário brasileiro, pois cabe ao legislador ordinário levar adiante 
este projeto. (BRASIL, 1987, p. 49)

Mas naquele mesmo ano de 1988, esses ideais de progressivida-
de se veriam frustrados pela reforma tributária empreendida pela Lei 
nº 7.713, dentre cujas medidas se destaca, na presente discussão, o 
achatamento da tabela progressiva, que passou a ter apenas 2 alíquotas 
e um teto menor (25%), substituindo um regime com 8 alíquotas e 
um teto de 55% (TILBERY, 1989, p. 18.).

A Lei nº 7.713 é meritória de ter promovido uma grande re-
forma no imposto de renda, tendo sido claramente influenciada por 
tendências internacionais, lideradas pela reforma tributária realizada 
nos EUA em 1985 sob o comando do presidente Ronald Reagan e 
que ficou conhecida pela expressão “alíquota menor, base maior”11. 
Numa visão geral, as reformas tributárias promovidas ao redor do 
mundo e também no Brasil12 buscavam promover um rebaixamento 
dramático das alíquotas de imposto de renda, associado com um corte 
substancial no número de despesas dedutíveis.

Havia, porém, avanços em favor da progressividade, nota-
damente em vista da melhoria dos requisitos de universalidade e 
generalidade do IR, empreendida pela própria Lei nº 7.713/1988. 
Aboliu-se o sistema de tributação cedular, substituindo-o por um 
regime mais abrangente e uniforme que privilegiava a tributação equâ-
nime dos rendimentos do capital e do trabalho (TILBERY, 1989, p. 
15-17, 22-23). Um passo inovador foi dado, por exemplo, para fazer 
a tabela progressiva incidir indistintamente sobre os rendimentos e 

10 Estava claro que a carga tributária afeta mais pesadamente aqueles que ganham menos e 
incide de modo inversamente proporcional sobre aqueles que ganham mais, que sofrem uma 
carga fiscal incomparavelmente menor.

11 Nos EUA, no que concerne a pessoas físicas, o teto da tabela progressiva caiu de 50% para 
38,5% e as 15 faixas da tabela progressiva foram reduzidas a 5 (ANDERSEN & CO., 1986, 
p. 5).

12 Por meio da Lei nº 7.713/1988.
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ganhos de capital. Quanto à generalidade, a Lei nº 7.713/1988 pro-
moveu uma revogação geral de isenções e reduções de base de cálculo, 
limpando completamente o passado e dando início a uma nova fase 
da tributação da renda no Brasil13.

Também neste conturbado ano de 1988, foi instituída a CSLL 
em 1988 (Lei nº 7.689/1988). A alíquota inicialmente estabelecida foi 
de 8%14, logo aumentada para 10%15. A tributação da renda na pessoa 
jurídica estava sujeita a alíquotas que atingiam 45% em grande parte da 
década de 80. Mesmo após a incidência da CSLL (de 9% para a maior 
parte das empresas e atividades), o IRPJ continuou a ser cobrado com 
alíquota básica de 30% ou 25%16 e o adicional de 5% e/ou 10%17.

Todavia, após estas corajosas medidas, o regime de tributação 
da renda foi novamente modificado de modo a anular algumas das 
inovações da Lei nº 7.713/1988. A universalidade plena logo foi 
substituída por um sistema dualístico de tributação da renda, que 
estabeleceu uma tributação fixa (e menor) para o capital, mantendo 
a tributação progressiva para rendimentos do trabalho18.

Quanto à tributação dos dividendos, decidiu-se adotar um 
regime de tributação exclusiva na pessoa jurídica, isentando-se os 
sócios de pagar imposto de renda sobre os dividendos recebidos. 

13 Lei nº 7.713/1988, art. 3º, §§5º e 6º.
14 Lei nº 7.689/1988, art. 3º, caput.
15 Lei nº 7.856/1989, art. 2º.
16 Segundo anotado por TEBECHRANI et al. (1991, p. 806, Nota 882; 1997, p. 1064-1065) a 

alíquota do IRPJ foi de 35% de 1980 a 1988 (Decreto-Lei nº 1.704/1979, art. 1º), com exceção 
apenas de 1983, quando vigeu alíquota de 30% (Decreto-Lei nº 1.967/1982, art. 24, I), per-
manecendo 35% nos anos de 1984 a 1988. Foi reduzida novamente de 35% para 30% a partir 
do ano de 1989 (Lei nº 7.689/1988, art. 10). A partir de 1993, a alíquota caiu para 25% (Lei nº 
8.541/1992), passando a ser de 15% a partir de 1996 (Lei nº 9.249/1995, art. 3º).

17 Segundo TEBECHRANI et al. (1991, p. 807-808, Nota 884, 1997, p. 1066-1067), o adicional 
do IRPJ foi de: (i) 5% de 1980 a 1984 (Decreto-Lei nº 1.704/1979, art. 1º, §2º), (ii) 10% entre 
1985 e 1988 (Decreto-Lei nº 1.967/82, art. 24, §2º, Decreto-Lei nº 2.134/1984, art. 5º, Lei 
nº 7.450/1985, art. 25), (iii) 5% e 10%, dependendo do tamanho do lucro, nos anos de 1989 
(Decreto-Lei nº 2.462/1988, art. 1º) e 1990 (Lei nº 7.799/1989, art. 39, I e II), e (iv) 10% a 
partir de 1993 (Lei nº 8.541/1992, art. 10, Lei nº 9.249/1995, art. 3º, §1º).

18 Logo nos anos seguintes, os ganhos de capital passaram a ser submetidos novamente a uma 
tributação “cedular”, mediante a instituição de alíquota específica que, inicialmente foi fixada 
em 25% (Lei nº 8.134/1990, art. 18, I), depois reduzida para 15% (Lei nº 8.981/1995, art. 21, 
caput) e recentemente modificada para retratar uma incidência progressiva com alíquotas que 
vão de 15% a 22,5% (Lei nº 13.259/2016).
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Depois de um curto período em 1993, esta estrutura de tributação 
totalmente integrada da sociedade e dos sócios foi instaurada fir-
memente a partir de 1996, pela Lei nº 9.249/1995 e perdura sem 
modificações relevantes até os tempos atuais.

Esta desconstrução da progressividade que se verificou ao longo 
da década de 90 retrata a tensão existente entre os ideais de justiça e 
de alinhamento com práticas internacionais19. O contexto interna-
cional atual pressiona por mudanças relevantes na área do imposto de 
renda, destacando-se ao longo deste estudo a proposta de redução do 
IRPJ e da CSLL para uma alíquota conjunta próxima de 25% e um 
aprimoramento da progressividade do IRPF, que permita transpassar 
para o nível legislativo a mesma coragem que os nossos legisladores 
constituintes tiveram ao fixar expressamente na Carta Magna os ideais 
da generalidade, universalidade e progressividade.

2.2. PROPOSTAS E RAZÕES PARA A TRIBUTAÇÃO DE DIVI-
DENDOS

A tributação de dividendos não é uma novidade para a legislação 
brasileira. Nesses quase 100 anos do IRPJ, pode-se afirmar que a isenção 
dos dividendos é a exceção e a sua tributação foi a regra. A tributação 
de dividendos aconteceu por um longo período, desde a instituição do 
imposto de renda em 1922 até 1995 (com exceção apenas do ano de 
1993). Iniciando-se em 1922 e até 1974, os dividendos estavam sujei-
tos à tributação progressiva do imposto complementar20. De 1975 a 
1988, eles passaram a sofrer também uma tributação na fonte e o con-
tribuinte tinha a opção de submeter tais dividendos à tabela progressiva 
(compensando o imposto retido na fonte) ou considerá-los tributados 
exclusivamente na fonte (NÓBREGA, 2014, p. 121.). As alíquotas de 
IR-Fonte eram de 25% ou 15% conforme o tipo societário da fonte 

19 Na análise de tendências globais, comenta-se que a política tributária deve buscar soluções 
e justificativas para desenhar a tributação da renda de modo que se considere não apenas os 
ideais de justiça social e igualdade, mas também a concorrência tributária entre os países e a 
praticabilidade (LANG, 2005, p. 27).

20 Os lucros e dividendos eram incluídos na cédula F (que não continha alíquota específica) e 
estavam sujeitos, portanto, ao imposto complementar, calculado segundo a tabela de alíquotas 
progressivas.



420 DIREITO E FINANÇAS PÚBLICAS NOS 30 ANOS DA CONSTITUIÇÃO

pagadora dos dividendos21.

Em 1988, criou-se uma retenção sobre os lucros retidos (o ILL) 
e então, de 1989 a 1992, conviviam, lado a lado, a cobrança do ILL 
sobre lucros apurados após 1989 e retidos e o imposto de renda na 
fonte sobre lucros gerados antes de 1989, quando distribuídos (AN-
DRADE, 1995, p.14-15). De 1994 a 1995, não havia ILL e tão 
somente o IRF sobre lucros distribuídos. O ano de 1993 é uma exce-
ção, pois neste ano vigorou uma temporária isenção de dividendos22, 
que foi logo revogada no ano seguinte23.

Os investidores estrangeiros, por sua vez, se sujeitavam à tribu-
tação na fonte de 25% sobre dividendos a eles distribuídos24.

Eis que surge no cenário nacional em 1995 a Lei nº 9.249 para 
isentar os dividendos de pagamento de imposto pelos beneficiários. 
Seguindo pela Exposição de Motivos do Projeto de Lei nº 913/199525, 
promovia-se naquele momento uma “completa integração entre a 
pessoa física e a pessoa jurídica”, implementando-se a tributação dos 
lucros “exclusivamente na empresa e isentando-os quando do recebi-
mento pelos beneficiários”26. Mas a expressiva redução de alíquotas 
efetuada naquele mesmo momento coloca em dúvida tal argumento, 
pois os lucros estavam sujeitos a pelo menos 45% de IRPJ e CSLL 
somados, mais 15% de retenção na fonte quando distribuídos aos 
sócios (tributação opcionalmente exclusiva ou antecipatória).

Poderia haver naquele momento uma sensação de que a carga 
tributária máxima a ser estabelecida girava em torno de 35% e este 

21 Decreto-Lei nº 1.790/1980, art. 1º. De 1984 em diante, as alíquotas passaram a ser de 25% e 
23%, cf. Decreto-Lei nº 2.065/1983, art. 1º, inciso I.

22 Lei nº 8.383/1991, art. 75.
23 Lei nº 8.849/1994, art. 2º. Vide também ADN Cosit nº 49/1994, que esclarece que as modifi-

cações legislativas sobre tributação de lucros devem ser guiadas pelo período de formação dos 
lucros, não importando a data de sua distribuição aos acionistas.

24 Vide maiores detalhes no Parecer Normativo Cosit nº 12/1992. É importante notar também 
que se instituiu por um período a cobrança de um imposto suplementar progressivo sobre as 
distribuições de lucros ao exterior que excedessem 12% do capital aplicado, conforme art. 43 
da Lei nº 4.131/1962.

25 Que veio a se tornar a Lei nº 9.249/1995.
26 Item 12 da referida Exposição de Motivos.
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percentual poderia ser cobrado concentradamente, na pessoa física 
ou jurídica, ou de modo separado, uma parte deste percentual em 
cada lado da equação. Os relatórios das discussões na Câmara dos 
Deputados demonstram a indignação de determinados congressistas 
contra a redução exagerada de alíquotas do IRPJ27, podendo-se supor 
que a principal intenção consistiu no incentivo à formalidade e regu-
larização fiscal, reduzindo-se a carga tributária para permitir a adesão 
de empresas e atividades por meio do lucro presumido.

Um ponto importante desta discussão consiste na influência 
que as tendências internacionais exercem sobre o Brasil. A concor-
rência internacional por investimentos pressiona os países a um 
certo alinhamento de seus sistemas tributários e o que se observa na 
formatação histórica do sistema brasileiro é que, embora peculiar e 
destoante em alguns aspectos da prática prevalecente, ele tem sido 
influenciado por reformas implementadas em outros países, sobretu-
do nos EUA28. As modificações adotadas no Brasil durante a década 
de 90, com a Lei nº 9.249/1995, também refletem uma tendência 
que se verificou em muitos lugares na década de 90, consistente no 
abandono do método de imputação29 e sua substituição por regimes 
que conferem isenção plena ou parcial dos dividendos (tributando-os 
com alíquotas menores) a fim de evitar a dupla tributação(AULT; 
ARNOLD, 2004, p. 273, 327-328).

Agora a conjuntura internacional parece se mover em di-
reção a um alinhamento de práticas que pressionam por uma 
redução nas alíquotas do IRPJ. A mais recente e talvez principal 
iniciativa neste sentido foi tomada pelos EUA com a aprovação de 

27 Vide trecho extraído “Essas mudanças resultarão em expressiva redução de imposto para as 
empresas que cumprem regularmente suas obrigações fiscais (pela legislação vigente as em-
presas chegam a ter seus lucros tributados à taxa de 50%). Simulações indicam que empresas 
com faturamento anual na casa dos 10 milhões de reais poderão ter sua carga tributária redu-
zida quase à metade.” Relatório das discussões em torno do Projeto de Lei 913-A/1995. Diário 
da Câmara dos Deputados, 10/11/1995, p. 5077.

28 Conforme já apontado, um exemplo notório desta influência se viu no tempo da reforma 
Reagan, promovida em 1986 nos EUA, cujos conceitos influenciaram uma grande reforma do 
imposto de renda promovida em 1988 pela Lei nº 7.713 (SILVA et al., 2015, p. 11).

29 Este método envolve a tributação de dividendos pelo IRPF com crédito, total ou parcial, do 
IRPJ pago pela sociedade.
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uma grande reforma tributária (“reforma Trump”)30 que reduziu 
o IRPJ de 35% para 21%31.

Esta reforma deve influenciar os países latino-americanos, 
como se observa da reforma recém-implementada na Argentina, que 
reduziu o IRPJ de 35% para 30% para períodos iniciando em 2018 
e já prevê uma redução para 20% a partir de 2020. O caso da Ar-
gentina revela-se interessante para nós brasileiros porque a Argentina 
também adotava um regime de isenção total dos dividendos (BE-
LAICH, 2018, p.3), que foi agora substituído por uma retenção de 
IR-Fonte de 7%, para os anos 2018 e 2019, e que passará a ser de 
13% a partir de 2020. Como se pode verificar no cálculo abaixo32, o 
conjunto de redução do IRPJ argentino e a introdução de IR-Fonte 
sobre dividendos não altera a carga tributária final sobre sócios e so-
ciedade. A razão para tais mudanças seria o alinhamento das alíquotas 
do IRPJ com a média praticada por países da OCDE e um incentivo 
a investimentos produtivos (IMIRIZALDU, 2018).33.

Situação até 2017 Anos 2018 e 2019 A partir de 2020
Lucro tributável $100.000 $100.000 $100.000
Alíquota IRPJ 35% 30% 25%
IRPJ apurado $35.000 $30.000 $25.000
Dividendo $65.000 $70.000 $75.000
Alíquota do IR-Fonte sobre dividendos --- 7% 13%
IR-Fonte sobre dividendos --- $4.900 $9.750
Total de IR pago (sociedade + sócio) $35.000 $34.900 $34.750

Se o Brasil quiser seguir esta tendência e reduzir as alíquotas do 

30 Vide o texto da lei e materiais explicativos em https://www.congress.gov/bill/115th-congress/
house-bill/1. Acesso em 16 abr. 2018. 

31 As práticas observadas em outros países também têm levado a uma redução de alíquotas do 
IRPJ – sempre acompanhadas, obviamente, de um grande número de mudanças com relação 
à apuração da base de cálculo. Vide material preparado pela KPMG. Disponível em: https://
home.kpmg.com/xx/en/home/services/tax/tax-tools-and-resources/tax-rates-online/corpora-
te-tax-rates-table.html. Acesso em 16 abr. 2018.

32 Extraído e adaptado da tabela apresentada por IMIRIZALDU, 2018.
33 Segundo reporta Imirizaldu, a exposição de motivos da reforma argentina esclarece que, no 

âmbito dos países da OCDE, a alíquota média se situa em 24,18%. Também se afirma que o 
desenho da estrutura tributária influencia diretamente as decisões de investimento, pois o fator 
capital é altamente móvel. A alíquota do IRPJ argentina estava situada no mais alto patamar e 
isso desincentiva investimentos e a geração de empregos.
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IRPJ e as CSLL para 25%, provavelmente será necessário retomar a 
tributação de dividendos. A pressão por tais mudanças pode advir do 
processo de admissão do Brasil na OCDE. No relatório econômico 
de 2015 da OCDE sobre o Brasil apontava-se que a baixa tributação 
de dividendos e juros sobre capital próprio traziam efeitos regressivos 
sobre a distribuição de renda e – provavelmente por desestimular a 
retenção de lucros–reduziam a poupança corporativa34. Este aponta-
mento sugere que a tributação de dividendos poderia ser formulada 
pela OCDE como requisito no caminho para admissão do Brasil. 
Entretanto, tomando-se o exemplo de países que estão na nossa frente, 
o formato de integração sócio-sociedade não parece ser um ponto 
crítico35. O que poderia justificar a adoção desta medida é a maior 
eficiência econômica que ela promove do ponto de vista de se tornar 
o sistema tributário brasileiro competitivo.

Há pelo menos 3 Projetos de Lei (PL) tramitando no Con-
gresso36. O PL nº 1.485/2015 propõe tributar no regime geral os 
dividendos recebidos por investidores residentes no Brasil (ou seja, 
tabela progressiva pessoas físicas e 34% nas pessoas jurídicas recep-
toras) e 15% de IR-Fonte para os investidores estrangeiros e pessoas 
físicas residentes no Brasil. O PL nº 7.409/2017 também pretende 
revogar a isenção do art. 10 da Lei nº 9.249/1995, instituindo no 
seu lugar a tributação normal de pessoas físicas e jurídicas sobre os 
dividendos. Por fim, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 588/2015 
propõe: (i) tributação na tabela progressiva e IR-Fonte de 15% anteci-
patório para pessoas físicas, (ii) tributação apenas composta por CSLL 
no caso de beneficiário pessoa jurídica e (iii) IR-Fonte de 15% para 
investidores estrangeiros (sendo 25% para beneficiários em paraísos 
fiscais) (CASTRO, 2014, p. 92-98)37.

34 OECD, 2015, p. 22-23.
35 Nos roteiros elaborados exclusivamente para Colômbia, Rússia, Lituânia e Costa Rica, as 

principais preocupações de ordem tributária envolvem a legislação de preços de transferência, 
o combate à dupla tributação, a troca de informações etc. (OECD, 2007, 2013, 2015b, 2015c).

36 Há talvez mais uns 5 projetos similares, os quais não são abordados por já terem sido 
arquivados. 

37 Um tema que também pode surgir dessas discussões é o aumento do teto e dos patamares da 
tabela progressiva do IRPF. Fábio Castro, por exemplo, discute algumas opções para melho-
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Os projetos de lei mencionados acima ignoram muitas ques-
tões relevantes, que devem ser debatidas quando se decidir retomar 
a tributação de dividendos. A isenção dos dividendos é um ponto 
muito central do sistema brasileiro e sua retirada deve ser acom-
panhada de muitas outras modificações, algumas das quais são 
comentadas adiante.

3. ALTERNATIVAS PARA REFORMULAÇÃO DA TRIBU-
TAÇÃO DE SÓCIOS E SOCIEDADE

A variedade de modelos de integração sócios-sociedade adota-
das na prática é muito grande e dificulta generalizações. Abordam-se 
aqui algumas características dos 6 principais grupos de alternati-
vas, segundo a classificação analisada por COOPER e GORDON, 
buscando-se avaliar fatores de política tributária que podem ser rele-
vantes no contexto brasileiro. São eles a neutralidade com relação às 
distribuições de lucros, o tratamento de incentivos fiscais concedidos 
às empresas, aos investidores isentos e aos investidores estrangeiros, 
bem como a tributação de lucros do exterior e a importância que 
se deposita em questões de justiça e praticabilidade (COOPER; 
GORDON, 1998, p. 855-856).

3.1. MÉTODOS DE TRIBUTAÇÃO UNIFICADA
A tributação pode ser unificada, tributando-se exclusivamente 

a sociedade ou os sócios.

3.1.1. MÉTODO DA EXCLUSÃO (ISENÇÃO) DE DIVIDENDOS

Uma das alternativas, naturalmente, seria manter tudo como 
está. O Brasil atualmente adota este modelo, submetendo os lucros 
à tributação na sociedade e desonerando completamente os sócios.

Segundo relatam SILVA et al., ao se observar as medidas 

ria da progressividade no Brasil e, após estimar os efeitos econômicos advindos de distintos 
cenários, sugere que o mais eficiente seria combinar um IR-Fonte exclusivo de 15% sobre 
dividendos com um aumento da alíquota marginal da tabela progressiva para 35% 
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tomadas nas últimas décadas, nota-se um processo de desprestígio 
do regime de lucro real, seja pela erosão da base tributária do IRPJ e 
da CSLL38, seja pela popularização dos regimes de lucro presumido 
e Simples, que também contribuem para este fenômeno. Houve um 
gradativo aumento do limite para acesso das empresas a tais regi-
mes39 e o conjunto de atividades cobertas era originalmente restrito e 
também foi gradativamente sendo ampliado.

Ao relembrar que a isenção de dividendos abrange indistin-
tamente os lucros contábeis, SILVA et al. concluem que a legislação 
brasileira concede substancial desoneração fiscal à distribuição de 
resultados das empresas a seus sócios, sem garantir que o lucro distri-
buído tenho sido tributado pelo IRPJ e pela CSLL(SILVA et al., 2015, 
p. 16. No mesmo sentido CATARINO et al., 2007, p. 97). Pode-se 
afirmar que tal descompasso existe até hoje40 e retrata simplesmente 
o fato de que a Lei nº 9.249/1995, ao instituir a isenção sobre lucros 
distribuídos com base na contabilidade, não exigiu que tais lucros já 
tivessem sido tributados pelo IRPJ e pela CSLL até aquele momen-
to41 e tampouco exigiu um nível mínimo de carga tributária.

Cumpre notar que o método da isenção permite repassar aos 
investidores quaisquer incentivos fiscais dos quais tenha se bene-
ficiado a empresa e tal repasse também beneficiará os investidores 

38 A dedução de praticamente todas as despesas e custos necessários à manutenção do negócio, 
o aproveitamento imprescritível de prejuízos fiscais, a dedução de ágio em reorganizações 
societárias, bem como a dedução de juros sobre capital próprio, são todos fenômenos que 
depauperam a base do IRPJ e da CSLL (2015, p. 14).

39 Segundo SILVA et al. (2015, p. 14-15), o limite máximo de faturamento para empresas do 
Simples, por exemplo, era de aproximadamente R$ 240.000,00 em 1985. Tal limite subiu 
para aproximadamente R$ 1.700.000,00 em 1994 e depois para R$ 3.600.000,00 em 2006. 
Agora em 2018, o limite passou a ser de R$ 4.800.000,00. Para o lucro presumido, o histórico 
também é similar, pois o limite em 1984 era de aproximadamente R$ 2.400.000,00 e, após 
sucessivos aumentos, hoje ele se encontra no patamar de R$ 78.000.000,00.

40 Modificações recentes na legislação contábil e tributária suscitaram polêmicas quanto a este 
tratamento num determinado período da última década. Para simplificar, menciona-se aqui o 
entendimento equivocado que havia sido retratado pela Receita Federal por meio da Instrução 
Normativa RFB nº 1.897/2013, art. 28 (e art. 27, II) e posteriormente foi corrigido mediante 
alteração desta própria IN. 

41 Muitas vezes pode ocorrer do lucro contábil ser maior que o lucro fiscal, mas grande parte 
das razões que explicam tais diferenças são fatores temporários e que tendem a convergir e se 
equilibrar no médio e longo prazo.
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estrangeiros42. Todavia, se tais incentivos objetivam estimular o in-
vestimento empresarial, eles não deveriam ser repassados ao acionista 
quando se tem uma distribuição de dividendos, pois esta pode se 
destinar a consumo e não a investimento (COOPER; GORDON, 
1998, p. 840, 852-854). Ademais, em muitos países, o método da 
isenção normalmente não alcança os lucros recebidos do exterior, 
sendo substituído por um crédito do imposto pago no outro país43.

Deve-se avaliar, do ponto de vista de política fiscal, se os efeitos 
decorrentes deste modelo são desejados para o Brasil. De todo modo, 
se há uma tendência que pressiona para a redução de alíquotas do 
IRPJ e CSLL para 25%, provavelmente a legislação brasileira deverá 
abandonar o modelo atual.

3.1.2. MÉTODOS DE INTEGRAÇÃO TOTAL

Eliminar por completo a tributação na pessoa jurídica é pro-
posta a ser analisada seriamente44. As razões pelas quais se sustenta a 
tributação de pessoas jurídicas pelo imposto de renda normalmente são 
baseadas: (i) na teoria do benefício, sendo o IRPJ visto quase como um 
“preço” a pagar pelos benefícios decorrentes da personificação de ativi-
dades empresariais com responsabilidade limitada, (ii) na conveniência 
administrativa, pois tributar uma única entidade em comparação com 
a tributação de seus sócios é tarefa administrativa assaz conveniente 
e eficaz, e (iii) no desejo do governo federal de regular as empresas 
(BRAUNER, 2016, p. 228, TILBERY, 1985, p. 31-32).

No entanto, em vista da constatação de que a sociedade nor-
malmente repassa sua carga tributária (para seus sócios, para os 

42 Mesmo que as regras contábeis atuais exijam a criação de reserva de incentivos fiscais, eram 
poucos, até pouco tempo atrás, os incentivos fiscais que expressamente vedam a distribuição 
de tais valores aos sócios. Este cenário se modificou substancialmente após a edição da Lei 
Complementar nº 160/2017 e o tratamento por ela dado aos incentivos fiscais estaduais.

43 Mas o país de residência dos sócios pode decidir isentar também os dividendos nesta situa-
ção como forma de eliminar a dupla tributação econômica de sócios e sociedade (COOPER; 
GORDON, 1998, p. 852-854).

44 Há uma segunda modalidade de integração total, que consiste na atribuição plena de créditos 
do imposto pago pela sociedade contra a apuração de imposto pelos sócios. Este tema, porém, 
será abordado adiante, no item 3.2.1.
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consumidores, para seus empregados etc.), BRAUNER argumenta 
que a teoria do benefício perde sustentação, pois os beneficiados 
e os sofredores podem não ser a mesma pessoa, de forma que a 
aplicação desta teoria deveria resultar numa discussão sobre qual 
deveria ser a tributação dos sócios e não da sociedade. Quanto ao 
argumento da praticabilidade, BRAUNER não ignora a eficiência 
das sociedades como centralizadoras de arrecadação. Sua proposta, 
porém, consiste uma cobrança de IR-Fonte sobre a distribuição de 
dividendos combinada com tributação do acréscimo de valor a mer-
cado das ações. Por fim, quanto ao argumento da regulamentação, 
BRAUNER sugere que um IRPJ de alíquota zero atingiria a mesma 
finalidade, pois o que interessa para fins reguladores é a informação 
obtida e não a receita fiscal (2016, p. 232-233).

Entraves operacionais costumam advogar contra a tributação 
concentrada nos sócios. As dificuldades na implementação da tribu-
tação a mercado ou sobre lucros retidos, bem como na alocação de 
rendimentos para um número enorme e crescente de acionistas em 
formas variadas de investimento são apontadas como razões pelas 
quais nenhum país tenha adotado tal método de integração total como 
regra geral (COOPER; GORDON, 1998, p. 817-818). Este método 
costuma ser adotado para alguns tipos societários ou atividades.

No Brasil, este que Tilbery denominou de método das socie-
dades de pessoas (1985, p.43) enxerga a sociedade como um tubo 
condutor dos lucros aos sócios. Nesse sentido, os lucros seriam isentos 
no nível da pessoa jurídica e seriam tributados exclusivamente no nível 
das pessoas físicas pela tabela progressiva.

Durante os anos de 1947 a 1976 este método foi adotado de 
modo abrandado, com alíquotas menores, para as sociedades de pro-
fissionais liberais. Elas pagavam 3% de IRPJ no período de 1947 a 
196645, ao invés de tabela progressiva de 10% a 15%, e pagavam 11% 
no período de 1967 a 197646, contra a alíquota comum de 30%. Este 

45 Lei nº 154/1947, art. 44.
46 Decreto-Lei nº 62/1966, art. 1º.
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regime foi suspenso de 1977 a 198747 e somente depois disso é que o 
método das sociedades de pessoas foi adotado plenamente (TILBERY, 
1988, p.88). Foi então no período que se seguiu de 1988 a 1996, que 
as sociedades civis se tornaram transparentes, sendo seus rendimentos 
tributados exclusivamente na pessoa dos sócios48.

O que talvez justificaria a adoção deste método para determi-
nadas atividades seria a natureza pessoal e também a responsabilidade 
pessoal que decorre do exercício de determinadas atividades (como se 
verifica no caso das profissões liberais) (CANTO, 1971, p. 377)49.

3.2. MÉTODOS DE TRIBUTAÇÃO DIVIDIDA
A maior parte dos métodos envolve realizar-se a tributação 

dividida nos dois níveis, na sociedade e também nos sócios, cons-
truindo-se alguma maneira de relação entre eles.

3.2.1. MÉTODOS: CLÁSSICO, DE ALÍQUOTAS DISTINTAS (PARA 
LUCROS RETIDOS / DISTRIBUÍDOS) DE DEDUÇÃO DE DIVIDENDOS 
E DE IMPUTAÇÃO

Para fins de simplificação, comentam-se aqui 4 métodos 
que, embora sejam distintos em determinados aspectos, congre-
gam efeitos comuns.

No método clássico, não há interação formal entre os impos-
tos pagos pela sociedade e pelos sócios. O alívio da dupla tributação 
econômica acontece de maneira implícita, mediante, por exemplo, a 
fixação de uma alíquota mais baixa de IRPF sobre os dividendos ou 
a concessão de incentivos fiscais oferecidos às indústrias (COOPER; 
GORDON, 1998, p. 845-846). O regime recém adotado na Argen-
tina é um exemplo de sistema clássico com alíquotas menores para a 

47 Decreto-Lei nº 1.443/1976, art. 1º.
48 Decreto-Lei nº 2.397/1987, art. 1º.
49 Ulhoa Canto comentava que a conjunção de esforços de prestadores de serviços profissionais 

não agrega valor à sociedade. Sociedades de profissionais liberais seriam diferentes, portanto, 
de sociedades comerciais, industriais ou financeiras, nas quais a união de patrimônio e esfor-
ços faz surgir um componente novo, um algo a mais de valor.
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tributação de dividendos.

Ao deixar uma parte da tributação para o momento da distri-
buição de dividendos, este método tem a desvantagem de estimular 
a retenção de lucros nas empresas. Ele também tem o potencial de 
beneficiar investidores isentos e investidores estrangeiros, especial-
mente se a tributação das sociedades tiver suas alíquotas reduzidas. 
Para investidores estrangeiros, a instituição de IR-Fonte é recomen-
dável para anular esta vantagem (mas pode haver restrições para tanto 
em razão de acordos de dupla tributação). No mais, o sistema clássico 
anula os efeitos da concessão de incentivos fiscais, porque pressupõe a 
tributação do sócio sobre lucros que tenham sido isentados no nível 
da sociedade (COOPER; GORDON, 1998, p. 845-848).

Por sua vez, o método de alíquotas distintas impõe alíquota 
mais baixa de IRPJ para lucros distribuídos combinada com tribu-
tação progressiva no IRPF a ser pago pelos sócios. Os lucros retidos 
submetem-se à tributação normal do IRPJ (assumindo-se que este 
seja menor que a alíquota marginal do IRPF). Configurado desta ma-
neira, este método também pode ser acusado de favorecer a retenção 
de lucros50. Normalmente este método aparece em conjunto com 
técnicas de imputação, que serão comentadas adiante.

O método de dedução de dividendos pagos também opera 
no nível da sociedade, impondo uma carga tributária distinta con-
forme sejam os lucros retidos ou distribuídos. Isso é implementado 
mediante a concessão de dedução para a empresa com relação a 
dividendos pagos, seguida de tributação no nível dos sócios. Este 
método apresenta os mesmos efeitos discutidos acima para os outros 
2 métodos aqui comentados.

Enfim, no método de imputação, os sócios submeteriam seus 
dividendos à tributação normal e teriam direito a um crédito relativo 

50 Mas os fatores também podem se inverter. Conforme comentam COOPER e GORDON, este 
sistema era, no momento da análise, utilizado pela França e pela Alemanha de maneiras in-
vertidas. A Alemanha impunha uma tributação menor sobre lucros distribuídos, ao passo que 
a França impunha uma tributação menor sobre os lucros retidos (1998, p. 851, NR 128).
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ao IRPJ pago pela sociedade (na proporção dos lucros recebidos por 
cada um) (TILBERY, 1985, p. 44)51. Tomando-se como exem-
plo as alíquotas atualmente vigentes, tem-se que o acionista pessoa 
física calculará o IRPF por ele devido segundo a tabela de alíquotas 
progressivas e pode se ver diante de duas situações: ou apurará um 
valor maior de IRPF a pagar do que o valor do crédito recebido52, 
ou apurará um valor menor de IRPF a pagar, que seria totalmente 
compensado com o crédito de IRPJ–situação na qual caberia ques-
tionar se este montante de crédito excedente poderia ser utilizado 
contra outros rendimentos tributáveis, restituído ou carregado para 
compensação em anos futuros.

Num cenário de tributação de dividendos, caberá avaliar se 
este estímulo à retenção de lucros seria um problema. A legislação 
societária brasileira, particularmente no caso de sociedades por ações, 
estabeleceu diversos mecanismos para evitar a retenção de lucros, mas 
igual prescrição não há para outras formas societárias, donde é lícito 
concluir que a retenção de lucros não deve ser um problema a ser 
atacado com mecanismos tributários53.

A potencialização de benefícios de investidores isentos (e.g. 
fundos de investimento) não deve ser questão preocupante, pois se 
confunde com a própria justificativa na concessão de imunidades e 
isenções de caráter subjetivo. A seu turno, o repasse de incentivos fiscais 
é questão que merece análise cuidadosa. Caso a tributação de dividen-
dos na pessoa dos sócios leve em conta os impostos efetivamente pagos 
pela sociedade, em vez de um valor nocional de imposto, a concessão 
de incentivos à sociedade será anulada pela tributação incidente nos 
sócios. Esta medida pode ser coerente com os objetivos dos incentivos 

51 Este modelo, por certo, somente faz sentido se a alíquota do imposto de renda devido pelo 
acionista pessoa física for estipulada em nível superior ao devido pela pessoa jurídica.

52 O IRPF a pagar pode superar o crédito de IRPJ, por exemplo, no caso de lucros pagos por 
pessoa jurídica que apura IRPJ no lucro presumido e cujo lucro não excedeu o montante de 
R$ 60.000,00 no trimestre.

53 Até mesmo porque a maneira de corrigir esta distorção consiste no estabelecimento de tributa-
ção dos sócios em regime de competência ou por valoração a mercado de suas participações, 
metodologias estas que devem enfrentar forte resistência.
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fiscais54. Quanto aos investidores estrangeiros, recomenda-se a institui-
ção de tributação na fonte, a qual pode inclusive ser feita com alíquotas 
superiores às cobradas em relação a investidores nacionais. Este tema 
será revisto com maior cuidado no item 4.3 abaixo.

4. QUESTÕES ADICIONAIS A SEREM CONSIDERADAS
Os projetos de lei comentados acima55, voltados à reinstituição 

da tributação de dividendos no Brasil, pecam por simplificar demasia-
damente um tema complexo e central do sistema tributário brasileiro 
atual. Ao se retomar a tributação de dividendos, há muitas questões 
importantes e consequências a serem abordadas. Alguns desses temas 
são discutidos adiante.

4.1. TRIBUTAÇÃO DOS GANHOS DE CAPITAL
A tributação dos ganhos de capital deve guardar coerência com 

a tributação imposta aos dividendos. O sistema brasileiro atual apre-
senta uma incongruência neste aspecto, pois isenta os dividendos e 
tributa os ganhos de capital sem nenhum ajuste com relação aos lucros 
retidos. Na prática, em vendas de empresas fechadas que possuam 
lucros retidos, o acionista vendedor toma o cuidado de, e.g., declarar 
dividendos em seu favor antes de entregar a empresa, reduzindo-se 
o preço de venda para refletir tal distribuição (isenta) de dividendos. 
A legislação brasileira é coerente, porém, quando permite a dedução 
de ágio em aquisições empresariais, pois esta medida contribui para 
eliminar a dupla tributação sócios-sociedade56.

Num cenário em que dividendos passem a ser tributados, 
pode haver dupla tributação quando se tributa os ganhos de capital 
na venda de ações de empresa que tenham lucros retidos, a não ser 

54 Conforme já apontado, se os incentivos fiscais objetivam estimular o investimento empre-
sarial, eles não deveriam ser repassados ao acionista, porquanto uma retirada de dividendos 
pode destinar valores a consumo e não a investimento

55 Vide item 2.2 supra.
56 A lógica aqui é inversa se houve tributação do ganho de capital na pessoa do sócio (vendedor) 

sobre os lucros futuros retratados no preço de venda, promove-se um alívio da tributação dos 
lucros empresariais correspondentes.
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que se faça um ajuste para eliminar este efeito. Há uma tendência 
dos países em alinhar a tributação dos dividendos com a tributação 
dos ganhos de capital57.

A mesma alíquota imposta aos dividendos deve ser imposta aos 
ganhos de capital e um ajuste deve ser feito para que tais dividendos 
não sejam novamente tributados quando distribuídos. Ademais, a 
tributação dos ganhos de capital pode ficar restrita a vendas realiza-
das por pessoas físicas, particularmente se os dividendos não forem 
tributáveis em distribuições para pessoas jurídicas.

4.2. ISENÇÃO DE DIVIDENDOS RECEBIDOS POR PESSOAS 
JURÍDICAS

Outro ponto importante consiste em definir se haveria razões 
para tributar os dividendos no nível da pessoa jurídica, ou se faria 
mais sentido impor tal tributação apenas na passagem de dividendos 
aos sócios pessoas físicas. As razões contrárias a tal medida consistem 
em evitar dupla ou múltiplas incidências do IRPJ sobre o mesmo 
lucro. Tal tributação poderia ser justificada para combater a criação 
de estruturas piramidais de controle empresarial que, segundo Morck, 
permitem um controle corporativo muito concentrado, criam proble-
mas de governança e produzem um cenário para estratégias de evasão 
fiscal. Ao que tudo indica, tais razões não são atraentes o suficiente e 
podem ser substituídas por outros mecanismos58.

No Brasil, durante a década de 80, por exemplo, a distribuição 
de dividendos ao longo de uma cadeia de pessoas jurídicas poderia 
ser realizada de modo neutro, pois, embora houvesse uma retenção 
de 15% nas distribuições feitas a pessoas jurídicas, estas poderiam 

57 Na Alemanha, por exemplo, dividendos recebidos por pessoa física são tributados com 50% 
de redução na base de cálculo e o mesmo regime se aplica aos ganhos de capital. Se o be-
neficiário for pessoa jurídica, os dividendos são tributáveis com redução de 95% na base 
de cálculo e os ganhos de capital são isentos. No Japão, EUA, Países Baíxos e Suécia, a 
mesma alíquota reduzida aplicável aos dividendos se aplica aos ganhos de capital. (AULT; 
ARNOLD, 2004, p. 331)

58 Morck menciona ações como a da legislação de preços de transferência para evitar a manipu-
lação de preços, o ativismo de acionistas para impedir o controle acionário e o aprimoramento 
da democracia como forma de atenuar os problemas associados à concentração excessiva de 
controle nas mãos de uma pequena elite. (MORCK, 2003, p. 14-22, 26)
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compensar tal IR-Fonte com o IR-Fonte por elas devido nas distri-
buições que faziam59.

Os lucros e dividendos que já tivessem sido tributados nas 
sociedades que os distribuíram não se submetiam novamente à tribu-
tação60 e havia uma obrigação de controle separado das distribuições 
de dividendos a fim de identificar quais lucros eram repassados (já 
tributados) e quais se referiam a lucros próprios61.

Cabe ponderar, porém, se esta isenção deveria ser aplicada 
apenas a investimentos de caráter duradouro. Henry Tilbery62 co-
menta particularidades do sistema belga, que concedia isenção aos 
dividendos recebidos por pessoa jurídica e decorrentes de participação 
societária que havia sido detida durante todo o ano-base. Em contras-
te, participações de caráter não permanente eram tratadas como se o 
acionista fosse pessoa física.

Pelo menos uma hipótese foi endereçada pela legislação brasi-
leira atual, qual seja, a distribuição de dividendos para uma pessoa 
jurídica que houver adquirido participação societária pequena. De 
fato, o comando retratado no art. 380 do atual Regulamento do 
Imposto de Renda determina que os dividendos recebidos de par-
ticipação societária avaliada por custo de aquisição63, adquirida até 
6 meses antes da data da respectiva percepção, serão registrados 
como redução do custo de aquisição. Atualmente, esta regra apa-
renta possuir um caráter antielisivo voltado a desestimular a compra 
fictícia (e talvez até a detenção momentânea) de participação socie-
tária por uma pessoa jurídica apenas se beneficiar do recebimento 
de lucros isentos64.

59 Decreto-Lei nº 1.790/1980, art. 2º. Este regime é em tudo similar ao que existe atualmente no 
Brasil em matéria de JCP.

60 Decreto-Lei nº 5.844/1943, art. 43, §2º (atual art. 379, §1º do RIR/99).
61 Lei nº 3.470/1958, art. 70 (atual art. 379, §1º do RIR/99).
62 1985, p. 68.
63 Ou seja, de investimento que não seja em empresa coligada ou controlada.
64 A regra, porém, não manda tributar esses dividendos espúrios. Ela simplesmente determina 

que se reduza o custo de aquisição da mesma participação, o que implica uma potencial tribu-
tação futura em razão da perda de base fiscal numa eventual venda desta mesma participação.
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4.3. TRIBUTAÇÃO DIFERENCIADA PARA INVESTIDORES 
ESTRANGEIROS

Ao se tributar os dividendos de investidores nacionais, deve-se 
também tributar dividendos remetidos ao exterior. Aqui convém 
avaliar se tal tributação pode ser mais gravosa do que aquela imposta 
aos investidores nacionais.

O princípio da não discriminação determina que os estrangei-
ros não deverão estar sujeitos, num determinado Estado, a nenhuma 
tributação ou obrigação tributária diferente ou mais onerosa do que 
aquelas a que estiverem sujeitos os nacionais desse Estado que se 
encontrem na mesma situação. Este princípio impede apenas a dis-
criminação baseada no critério de nacionalidade e não vê problema 
na discriminação que seja baseada em residência (XAVIER, 2015, 
p. 245). A tributação sobre os dividendos pode, portanto, ser mais 
gravosa para os investidores estrangeiros.

A própria Convenção Modelo da OCDE foi alterada recente-
mente para deixar claro, na redação do art. 24 (1), que a expressão “nas 
mesmas situações” envolve, em particular a questão da residência. Sabe-
se que a OCDE evita a todo custo promover alterações no Modelo65 e, 
por conseguinte, se foi necessário tomar esta providência para a questão 
do critério da residência, isso significa que tratados firmados com a 
redação anterior podem conduzir a interpretações divergentes66.

Nossa legislação pretérita oferece um exemplo desta questão e o 
conflito então gerado ainda pende de resolução pelo Poder Judiciário. 
Quando a Lei nº 8.383/1991 determinou que os lucros apurados a 
partir de 1993 ficariam livres de tributação pelo imposto de renda 
(seja na fonte ou na declaração de ajuste)67, ela também estabeleceu 
uma tributação diferenciada para os investidores estrangeiros, exigindo 

65 A alteração feita nos comentários busca enfatizar que a redação anterior deveria ser suficiente 
para estabelecer que a residência pode ser critério de discriminação e destaca que os países-
-membros sempre aplicaram uma interpretação consistente (OECD, 2015d, C(24)-3, item 7).

66 Ou seja, podem ser lidos como um bloqueio à discriminação baseada na residência.
67 Lei nº 8.383/1991, art. 75.
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destes uma tributação na fonte de 15%68.

Um caso representativo desta discussão (“caso Volvo”) foi julga-
do pelo STJ de modo favoravelmente ao contribuinte69, mas não se 
pode afirmar que a razão preponderante para tanto foi o princípio da 
não discriminação70. Na opinião de Alberto Xavier, o julgamento do 
STJ no caso Volvo está equivocado (XAVIER, 2015, p. 247, NR 17). 
Mas pode haver razões históricas para a aceitação de um princípio de 
não discriminação mais amplo no Tratado Brasil-Suécia.

Uma visão–que se costuma rotular de interpretação estática dos 
Tratados de Dupla Tributação – permitiria interpretar o art. 24 do 
TDT Brasil-Suécia de modo a reconhecer que teria sido consentâneo 
com intenção das Partes no momento da assinatura do Tratado ad-
mitir um princípio de não discriminação mais abrangente, um que 
vedasse também a discriminação com base na residência. Esta parece 
ser a proposta formulada por GRUPENMACHER, que parte do ob-
jetivo de evitar dupla tributação (incluindo-se, segundo ela, também 
a tributação econômica) para formular o argumento de que o prin-
cípio da não discriminação do TDT Brasil-Suécia abarca também 
a impossibilidade de tratamento mais onerosos com supedâneo na 
residência (GRUPENMACHER, 2016, p. 83). Seriam indicativos 
fortes desta intenção dos países, especialmente o Brasil, o fato de que 
a Lei nº 4.131/1962 teria conferido tratamento isonômico ao capital 
estrangeiro (GRUPENMACHER, 2016, p. 89).

4.4. REFORÇO / APRIMORAMENTO DA LEGISLAÇÃO DE DDL
A legislação que busca coibir as distribuições disfarçadas de lucros 

perdeu sua importância quando, no Brasil, se resolveu isentar os divi-
dendos e tributar os lucros concentradamente nas empresas. A partir 
de 1996, os lucros podiam ser distribuídos explicitamente, sem que 
disso surgissem gravames fiscais. Embora não tenha havido revogação 

68 Lei nº 8.383/1991, art. 77.
69 REsp 426.945.
70 Ao menos não o princípio da não discriminação com sua formatação atual.
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expressa dos dispositivos que mandavam tributar tais lucros na pessoa 
do beneficiário71, sua implementação se tornou incoerente72.

Esta legislação ganha mais importância num contexto de tri-
butação dos dividendos e merece ser aprimorada a fim de promover 
coerência na tributação da renda. Convém revisitar as hipóteses 
previstas na legislação atual73, revisar suas lacunas, compulsá-las em 
comparação com as previsões enumerativas da legislação anterior74 
para avaliar se devem ser reinstauradas algumas das hipóteses aí previs-
tas e também examinar exemplos recentes de legislação comparada75.

5. CONCLUSÕES
Depois de longo tempo em que prevaleceu um sistema con-

centrado na pessoa jurídica, pode chegar o momento de promover 
mudanças para impor a tributação de lucros em dois níveis, na socie-
dade e nos sócios. Após 30 anos de existência, a Constituição Federal 
pode ver implementados os princípios de generalidade, universalidade 
e progressividade do imposto de renda.

Reinstituir a tributação de dividendos no Brasil é tarefa a ser 
implementada com cautela, cuidando-se de alinhar diversos outros 
pontos da legislação tributária a fim de manter coerência. Deve-se 
avaliar a neutralidade com relação às distribuições de lucros, o trata-
mento de incentivos fiscais concedidos às empresas, aos investidores 
isentos e aos investidores estrangeiros, bem como a tributação de 

71 O Regulamento do Imposto de Renda de 1994 continha o seguinte comando (inexistente no 
Regulamento atual):

Art. 437. O lucro distribuído disfarçadamente será tributado como rendimento do administrador, 
sócio, acionista ou titular que contratou o negócio com a pessoa jurídica e auferiu os benefí-
cios econômicos da distribuição, ou cujo cônjuge ou parente até o terceiro grau, inclusive os 
afins, auferiu esses benefícios.

72 Conforme comenta Schoueri, a sistemática de integração da tributação das pessoas jurídicas 
com a de seus sócios, objetivada pela Lei nº 9.249/1995, revogou implicitamente a tributação 
do beneficiário com relação a lucros distribuídos disfarçadamente (1996, p. 92-93).

73 Reproduzidas no art. 464 do atual Regulamento do Imposto de Renda.
74 Art. 72 da Lei nº 4.506/1964.
75 No caso da reforma tributária promovida recentemente na Argentina, a Ley nº 27.430 (art. 32) 

inseriu novas hipóteses de distribuição disfarçada de lucros na Ley de Impuesto a las Ganan-
cias, nº 20.628/1977 (art. 46.1).
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lucros do exterior e a importância que se coloca para questões de 
justiça e praticabilidade.

A carga tributária imposta sobre os ganhos de capital deve 
guardar coerência com a tributação dos dividendos. Não há razões 
convincentes para se tributar os ganhos de capital e tampouco os divi-
dendos recebidos por pessoas jurídicas em investimentos duradouros. 
Em geral, não há discriminação se a tributação de estrangeiros for 
mais gravosa. E a legislação de distribuição disfarçada de lucros merece 
ser aprimorada, pois passa a exercer um papel relevante.
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